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Quinta-feira, 09 de Novembro de 2017

LEI Nº 2360, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017 
 

Reconhece de utilidade pública 
a Associação dos Produtores 
Rurais do Povoado Boca da 
Mata, e dá outras providências.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica reconhecida de Utilidade 
Pública a Associação dos Produtores Rurais do 
Povoado Boca da Mata – 2º Distrito de Caxias. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE CAXIAS, AOS NOVE DIAS DO MÊS DE 
NOVEMBRO, DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSETE. 

 
FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA 

Prefeito Municipal 
 

LEI Nº 2363, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017 
 

Normatiza em 4.000 (quatro mil) 
metros a distância mínima de 
afastamento para construção e 
instalação de novos postos de 
venda de Gás (GLP) dentro do 
perímetro do município de 
Caxias/MA, e de 500 
(quinhentos) metros de 
qualquer posto de venda 
existente ou licenciado de 
instituições de ensino e postos 
de saúde, e dá outras 
providências.  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º.  Fica estabelecida em 4.000m 
(quatro mil metros) a distância mínima para construção 
e instalação de novos postos de venda de Gás (GLP) 
de qualquer outro posto de serviço já existente ou 
licenciado, no município de Caxias/MA, ressalvados os 
direitos já adquiridos. 

Art. 2º. O direito adquirido é assegurado 
aos proprietários de postos de venda de Gás (GLP) que 
estejam instalados e em pleno funcionamento até a 
data da publicação desta Lei.  

Art. 3º. Ficam revogadas às licenças e as 
autorizações de funcionamento já concedidas às 
empresas que não estejam instaladas e funcionando 
regularmente até a data da publicação desta Lei.  
 
 

Parágrafo Único. Entende-se por 
distância mínima a distância relativa entre o novo posto 
de venda de Gás (GLP) e o já existente mais próximo.  

Art. 4º. Fica estabelecida em 500m 
(quinhentos metros) a distância mínima entre o novo 
posto de serviço ou licenciado de venda de Gás (GLP) 
e instituições de ensino, como unidades escolares, e 
postos de saúde no município de Caxias/MA, 
ressalvados os direitos já adquiridos. 

    Art. 5º.  A Prefeitura Municipal de Caxias 
somente concederá alvará para construção, instalação 
e funcionamento de postos de venda de Gás (GLP) 
após a verificação in loco do disposto no artigo anterior, 
consultando em caso de edificação às margens de 
rodovias federais e estaduais os órgãos 
governamentais competentes no que tange ao 
cumprimento de normas técnicas e ambientais.  

Parágrafo Único. Será garantida a 
prioridade no atendimento de solicitação de alvarás, de 
acordo com a ordem de protocolo no setor competente 
do Poder Público Municipal. 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DE CAXIAS, AOS NOVE DIAS DO MÊS DE 
NOVEMBRO, DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSETE.  
 

FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA 
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 580, DE 09 DE NOVEMBRO  DE 2017  

  

Institui junto à Secretaria 
Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social de 
Caxias/MA, o Comitê Gestor 
Municipal do Programa Criança 
Feliz, na forma do Decreto 
Federal nº 8.869, de 5 de outubro 
de 2016,  e dá outras 
providências.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS , Estado do 

Maranhão, FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA , no 

uso de suas prerrogativas e atribuições l egais, com 

fundamento no art.  52, II,  da Lei Orgânica do Município,  

DECRETO



Quinta-feira, 09 de Novembro de 2017

DECRETA: 

Art. 1º. Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social de Caxias/MA, o 

Comitê Gestor do Programa Criança Feliz no âmbito 

municipal, de caráter intersetorial, com a finalidade de 

planejar e articular as ações necessárias para alcançar 

os objetivos do Programa Criança Feliz, instituído pelo 

Decreto Federal nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, 

contribuindo na promoção de desenvolvimento integral 

das crianças na primeira infância. 

Art. 2º. O Programa Criança Feliz tem como 

objetivos: 

I – Promover o desenvolvimento humano a partir do 

apoio e do acompanhamento do desenvolvimento infantil 

integral na primeira infância; 

II – Apoiar a gestante e a família na preparação para 

o nascimento e nos cuidados perinatais; 

III – Colaborar no exercício da parentalidade, 

fortalecendo os vínculos e o papel das famílias para o 

desempenho da função de cuidado, proteção e educação 

de crianças na faixa etária de até seis anos de idade; 

IV – Mediar o acesso da gestante, das crianças na 

primeira infância e das suas famílias a políticas e serviços 

públicos de que necessitem; e 

V – Integrar, ampliar e fortalecer ações políticas 

públicas voltadas para as gestantes, crianças na primeira 

infância e suas famílias. 

Art. 3º. O Comitê Gestor Municipal do Programa 

Criança Feliz será composto por 2 (dois) membros, titular 

e respectivo suplente, das seguintes Secretarias e/ou 

Conselhos: 

I – Um representante titular e um suplente da 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social, que o coordenará; 

II – Um representante titular e um suplente da 

Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia; 

III – Um representante titular e um suplente da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Um representante titular e um suplente da 

Secretaria Municipal de Cultura, Patrimônio Histórico, 

Esporte, Turismo e Juventude, ligados à área da cultura; 

V – Um representante titular e um suplente do 

Conselho Municipal de Direito da Criança e do 

Adolescente. 

§ 1º. Os membros a que se referem os incisos I, II, III, 

IV e V serão indicados pelos titulares da pasta ou 

presidente do conselho. 

§ 2º. Os membros do Comitê, titulares e suplentes, 

exercerão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 

recondução. 

§ 3º. O desempenho das atribuições a que se refere 

este Decreto não será remunerado, sendo considerado 

serviço público relevante. 

§ 4º. O Comitê poderá convidar para participar de 

suas reuniões pessoas que, por seus conhecimentos e 

experiência profissional, possam contribuir para 

discussão das matérias em exame. 

Art. 4º. O (a) Secretário (a) Municipal de Assistência 

e Desenvolvimento Social poderá expedir resolução 

veiculando instruções complementares a este Decreto. 

Art. 5º. As despesas à participação dos membros nas 

atividades do Comitê Gestor Municipal do Programa 

Criança Feliz correrão por conta do órgão ou entidade 

que representem. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

CAXIAS, AOS NOVE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO 

DE 2017. 

 

FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA 

Prefeito Municipal 
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